
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.025.108 - ES (2016/0314484-6)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : M V T DA S (MENOR)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INEXISTÊNCIA.  ATO  INFRACIONAL  ANÁLOGO AO 
TRÁFICO DE DROGAS. EXTINÇÃO DO PROCESSO. 
AUSÊNCIA DE  JUSTA  CAUSA. NÃO DEMONSTRAÇÃO. 
ARTIGO 45, §§ 1º E 2º, DA LEI N. 12.594/12.  APURAÇÃO  E  
APLICAÇÃO DE NOVAS MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS. 
POSSIBILIDADE.

1. Inexiste maltrato ao princípio da colegialidade, pois, consoante 
disposições do Código de Processo Civil e do Regimento Interno 
desta Corte, o relator deve fazer um estudo prévio da viabilidade do 
recurso especial, além de analisar se a tese encontra plausibilidade 
jurídica, uma vez que a parte possui mecanismos processuais de 
submeter a controvérsia ao colegiado por meio do competente agravo 
regimental. Ademais, o julgamento colegiado do recurso pelo órgão 
competente supera eventual mácula da decisão monocrática do relator. 

2. O artigo 45, §§ 1º e 2º, da Lei n. 12.594/2012 não impede a 
apuração e o julgamento de novos atos infracionais, com a aplicação 
de  novas  medidas  ao  adolescente,  cabendo,  contudo, ao Juízo de 
Execução avaliar, a partir do caso concreto, a possibilidade de 
unificação ou extinção de uma delas. Precedente: RHC 60.612/DF, 
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
25/08/2015, DJe 15/09/2015.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel 
Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 09 de março de 2017(Data do Julgamento)
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.025.108 - ES (2016/0314484-6)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : M V T DA S (MENOR)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por M V T DA S contra decisão 

monocrática de e-STJ fls. 230/232, que conheceu do agravo para negar provimento ao seu 

recurso especial.

A parte agravante alega a impossibilidade do enfrentamento da matéria a 

partir de decisão monocrática. Sustenta a violação ao princípio da colegialidade e do 

Enunciado da Súmula 568/STJ. 

O Ministério Público Federal apresentou impugnação. 

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

feito ao colegiado.

É o relatório.

 

Documento: 1577778 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/03/2017 Página  3 de 4



 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.025.108 - ES (2016/0314484-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Anota-se, inicialmente, que inexiste maltrato ao princípio da colegialidade, 

pois, consoante disposições do Código de Processo Civil e do Regimento Interno desta Corte, 

o relator deve fazer um estudo prévio da viabilidade do recurso especial, além de analisar se a 

tese encontra plausibilidade jurídica, uma vez que a parte possui mecanismos processuais de 

submeter a controvérsia ao colegiado por meio do competente agravo regimental. Ademais, o 

julgamento colegiado do recurso pelo órgão competente supera eventual mácula da decisão 

monocrática do relator. 

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução que 

melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

É que o entendimento proferido pela Corte de origem encontra-se no mesmo 

sentido da jurisprudência desta Corte Superior de Justiça de que artigo 45, §§ 1º e 2º, da Lei 

n. 12.594/2012, não impede a apuração e o julgamento de novos atos infracionais, com a 

aplicação de  novas  medidas  ao  adolescente,  cabendo,  contudo, ao Juízo de Execução 

avaliar, a partir do caso concreto, a possibilidade de unificação ou extinção de uma delas.

Abaixo, o seguinte julgado:

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  ATO  
INFRACIONAL  ANÁLOGO A HOMICÍDIO  QUALIFICADO. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO SOCIOEDUCATIVA. AUSÊNCIA DE  
JUSTA  CAUSA. NÃO DEMONSTRAÇÃO. ARTIGO 45, §§ 1º E 2º, 
DA LEI N. 12.594/12.  APURAÇÃO  E  APLICAÇÃO DE NOVAS 
MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS. POSSIBILIDADE.
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1.  Ressalvada  pessoal  compreensão diversa, uniformizou o 
Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição 
a recursos especial  e  ordinário,  ou  de  revisão  criminal, 
admitindo-se, de ofício,  a  concessão  da  ordem  ante a 
constatação de  ilegalidade flagrante, abuso de poder ou 
teratologia.

2.  Sendo  possível  identificar,  na  denúncia,  elementos  fáticos 
indicativos  da  prática  de  ato  infracional,  não  há se falar em 
ausência  de justa causa, que deve ser demonstrada de plano, seja 
em razão da atipicidade da conduta supostamente praticada pelo 
acusado, seja  da  ausência de indícios de autoria e materialidade 
delitivas, ou ainda da incidência de causa de extinção da 
punibilidade.

3.  O  disposto  no  artigo  45,  §§  1º  e  2º, da Lei n. 12.594/12 
estabelece   critérios  específicos  para  a  execução  das  medidas 
socioeducativas  supervenientes  à  execução,  o  que  não  impede 
a apuração  e o julgamento de novos atos infracionais, com a 
aplicação de  novas  medidas  ao  adolescente,  cabendo,  contudo, 
ao Juízo de Execução avaliar, no caso concreto, a possibilidade de 
unificação ou extinção de uma delas.

4.  Recurso ordinário improvido. (RHC 60.612/DF, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 
15/09/2015)

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0314484-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.025.108 / 
ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00031130320148080024  024140027509  024140027509201601406729  24140027509  
24140027509201601406729  31130320148080024  84313

EM MESA JULGADO: 09/03/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : M V T DA S (MENOR)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Previstos na Legislação 
Extravagante - De Tráfico Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas 
Afins

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : M V T DA S (MENOR)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1577778 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/03/2017 Página  6 de 4


